
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº  0001944-87.2016.815.0000 –  Juízo  da  Vara
Militar da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Manoel César de Alencar Neto
PACIENTE : Jorge Dantas dos Santos

HABEAS CORPUS. EXECUÇÕES PENAIS. Impetração
objetivando a concessão de saída temporária.  Pedido
idêntico  pendente  de  análise  no  juízo  a  quo.
Inviabilidade  de  análise  sob  pena  de  supressão  de
instância. Ordem não conhecida.

– Existindo pedido idêntico pendente de apreciação no
Juízo  da  Execução  Penal  –  in  casu,  Vara  da  Justiça
Militar –, é recomendável que ali se decida acerca da
pretendida concessão de saídas temporárias, porquanto
eventual  análise  da  matéria  neste  grau  jurisdicional
incorreria  em  indevida  e  injurídica  supressão  de
instância.  Ademais,  compete  ao  Juiz  da  Execução
autorizar  saídas  temporárias  (art.  66,  IV,  da  Lei
7.210/84).

Habeas corpus não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

Acorda a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça,  à
unanimidade, em NÃO CONHECER DA ORDEM. 



RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus, com pedido liminar, impetrado
pelo advogado Manoel César de Alencar Neto, em favor de Jorge Dantas dos
Santos,  no qual  pretende a concessão da ordem para que o  coacto  possa
usufruir das saídas temporárias, benesses estas inerentes ao seu atual regime
prisional (aberto).

Sustenta o impetrante, em síntese, que, no dia 29/11/2016,
protocolizou  petição  à  1ª  Vara  da  Comarca  de  Santa  Rita,  requerendo  o
deferimento de saída temporária em favor do ora paciente, todavia, apesar de
ter  peticionado com antecedência  suficiente,  até  o  momento  não  teve seu
pleito apreciado pelo juízo, causando prejuízo ao apenado, que deixou de gozar
da companhia de seus familiares durante os festejos natalinos.

Diante  disso,  afirma  estar  o  paciente  padecendo  de
constrangimento ilegal em razão da inércia estatal.

O pedido liminar foi indeferido pela Exma. Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  no  exercício  da  jurisdição
plantonista (fls. 62/63).

A  autoridade  indigitada  coatora  (1ª  Vara  da  Comarca  de
Santa Rita) informou que declinou da competência à Vara Militar da Comarca
da Capital (fl.77). 

Por  sua  vez,  o  Juízo  Castrense,  em  suas  informações,
relatou que passou a acompanhar a execução da guia de execução do paciente
depois de sua distribuição, na data de 14/02/2017, estando os autos conclusos
para apreciação do pedido defensivo, após ter retornado do Ministério Público
Militar (fls. 91/92).

A Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito pelo insigne
Procurador, Dr. Álvaro  Gadelha  Campos, manifestou-se “pelo deferimento
parcial da ordem,  a fim de que o Magistrado se manifeste a respeito do
pedido, não o conhecendo quanto ao mérito, em respeito à instância primeira”
(fls. 82/84).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator).

Após detida análise dos autos, notadamente, as razões da
impetração, as informações prestadas e o parecer da Procuradoria de Justiça,
entendo que a ordem não deve ser  conhecida,  pelos  motivos que passo a
expor.

Conforme se afere da inicial, em suma, o impetrante requer
o deferimento de saída temporária, pois, segundo afirma, o paciente faz jus a



benesse requerida, mas não teve seu pedido apreciado pelo juízo primevo, o
que  lhe  teria  causado  prejuízo,  tendo  em  vista  que  deixou  de  gozar  da
companhia de seus familiares durante os festejos natalinos (e de final de ano),
em razão da inércia estatal.

Em  contrapartida,  não  obstante  os  argumentos  de
impetração,  a  douta  Juíza  Auxiliar  da  Justiça  Militar,  Dra.  Thana  Michelle
Carneiro  Rodrigues,  informou  que  a  guia  de  execução  do  referido  preso,
somente foi distribuída aquele juízo em 14/02/2017, momento a partir do qual
passou a acompanhar sua execução, bem assim que os autos estão conclusos
para apreciação do pedido formulado em favor do paciente, após ter retornado
do Ministério Público Militar.

Verifica-se,  portanto,  que  o  pedido  de  saída  temporária
objeto do presente mandamus está pendente de análise no juízo a quo.

Dessa  forma,  inexistindo  pronunciamento  judicial  do
magistrado singular, não cabe a este Egrégio Tribunal a análise da pretensão
aqui deduzida, sob pena de indevida supressão de instância.

Neste sentido:

“EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO DE  REGIME.  VIA  IMPRÓPRIA.  PEDIDO EM
ANÁLISE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO.
ORDEM DENEGADA.
- Incabível o habeas corpus para analisar a possibilidade de
concessão  da  progressão  do  regime  prisional,  porquanto
necessário o exame de requisitos objetivos e subjetivos (art.
112  da  LEP),  cuja  análise  demanda  dilação  probatória,
incompatível com a via eleita.
- Ademais,  pendente a apreciação de pedido idêntico
na Vara de Execuções Criminais, é recomendável que
ali  se  decida  acerca  da  pretendida  concessão  da
progressão de regime, porquanto eventual análise da
matéria neste grau jurisdicional pode gerar indevida e
injurídica  supressão  de  instância.  Inteligência  do
artigo 66, III, 'b', da Lei nº 7.210/84. (TJMG -  Habeas
Corpus Criminal 1.0000.17.006563-5/000, Relator(a):
Des.(a) Renato Martins Jacob , 2ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 23/03/2017, publicação da súmula em
03/04/2017). 

EMENTA:  HABEAS  CORPUS  –  EXECUÇÃO  PENAL  –
BENEFÍCIOS  DA  EXECUÇÃO  –  PEDIDO  NÃO
ANALISADO NA PRIMEVA INSTÂNCIA – SUPRESSÃO.
I.  Não  tendo  a  autoridade  primeva  se  manifestado
acerca  de  pedido  inserto  no  bojo  desta  ação
constitucional, não deve esta Corte se pronunciar sob
pena  de  indevida  supressão  de  instância.  (TJMG  -
Habeas  Corpus  Criminal  1.0000.16.015687-3/000,



Relator(a): Des.(a) Alexandre Victor de Carvalho , 5ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  17/05/2016,
publicação da súmula em 23/05/2016).

“HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PEDIDO  DE
GOZO  DE  SAÍDA  TEMPORÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
PRONUNCIADO  DO  JUÍZO  DE  EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  SOB  PENA  DE
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO.
(...).”  (TJSC,  Habeas  Corpus  n.  2012.000055-7,  de
Criciúma, rel. Des. José Everaldo Silva, j. 31-01-2012).
Em todas, destaques nossos.

Portanto, pendente a apreciação de pedido idêntico na Vara
da  Justiça  Militar  da  Capital,  é  recomendável  que  ali  se  decida  acerca  da
pretendida  concessão  de  saída  temporária,  porquanto  eventual  análise  da
matéria neste grau jurisdicional pode gerar indevida e injurídica supressão de
instância.

Por  outro  lado,  importa  ressaltar  que  descabe  nesta  via
estreita  apressar  o  regular  andamento  do  feito,  muito  menos  conceder
privilégios ao paciente com apreciação do seu pedido sem a observância do
devido processo legal, ensejando o tratamento desigual entre os réus. 

Aliás, como cediço, o habeas corpus é medida urgente para
fazer cessar uma coação ou abuso à liberdade de ir, vir e ficar, não servindo,
jamais,  para  apressar  ou  modificar  o  andamento  do  processo  em grau  de
jurisdição inferior. 

Neste sentido:

“HABEAS  CORPUS.  SUPOSTA  DEMORA  NA
APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  PROGRESSÃO.
INDEFERIMENTO LIMINAR. VIA ELEITA INADEQUADA.
O  remédio  heroico  não  se  presta  acelerar  feitos,
verificar o preenchimento dos requisitos necessários à
concessão  de  benefícios  prisionais ou  guerrear  as
decisões  proferidas  no  curso  da  execução  penal,  salvo
quando a ilegalidade é latente, ou teratológica, o que não
ocorre  no  presente  caso.  Impossibilidade  do  Tribunal
examinar o cabimento de benefícios prisionais antes
da manifestação do juízo a quo, sob pena de supressão
de  instância.  Indefere-se  liminarmente  o  writ,  com
recomendação”. (TJSP; HC 2016489-88.2017.8.26.0000;
Ac.  10195207;  Campinas;  Nona  Câmara  de  Direito
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Monnerat;  Julg.
16/02/2017; DJESP 24/03/2017). 

“HABEAS CORPUS EXECUÇÃO ALEGAÇÃO DE DEMORA
NA  ANÁLISE  DE  PEDIDO  DE  BENEFÍCIOS  MEIO
INADEQUADO INDEFERIMENTO LIMINAR DO REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.



O  habeas  corpus  dirigido  ao  Tribunal  não  é  meio
adequado para acelerar o processamento de eventual
pedido  de  benefício.  Portanto,  cabe  o  seu
indeferimento  liminar,  na  forma  do  artigo  663  do
Código de Processo Penal c.c. o artigo 248 do Regimento
Interno  desta  Egrégia  Corte”.  (Habeas  Corpus n°
0077920-65.2014.8.26.0000.  Órgão  Julgador:  4ª
Câmara de Direito Criminal do TJSP. V. U. Relator(a):
Willian Campos. Julgado em 11/11/2014).

Frise-se, por fim, que eventuais questões relativas ao caso
somente poderão ser apreciadas por este E. Tribunal em grau revisional, em
sede de recurso próprio, em via ampla, qual seja, agravo em execução, nos
termos do art. 197 da LEP, de modo que qualquer análise de mérito por esta
relatoria  implicaria,  conforme  explanado,  supressão  de  instância,
manifestamente vedada pelos ditames legais.

Contudo,  por  oportuno,  determino  que  seja  oficiado  à
autoridade  indigitada  coatora  recomendando-se  que  imprima  a  celeridade
necessária ao julgamento do pleito formulado na instância  primeva em favor
do paciente.

Ante  o  exposto,  não  conheço  do  writ impetrado,  em
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente da Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores João Benedito da Silva e Carlos Martins
Beltrão Filho. Ausentes justificadamente os Desembargadores Luiz
Sílvio Ramalho Júnior e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


